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Nota Técnica 

 

Proposta de lei n.º 51/XIII/2.ª (GOV) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

A presente proposta de lei, da iniciativa do Governo, transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 

2014/42/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, sobre o congelamento e a perda 

dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia, clarificando a atual definição de produtos do crime 

de modo a abranger não só o produto direto das atividades criminosas mas também todos os seus ganhos 

indiretos, incluindo o reinvestimento ou a transformação posterior de produtos diretos. 

A Diretiva em apreço, conforme é referido na exposição de motivos, visa estabelecer regras mínimas – o que 

não impede os Estados-Membros de preverem no seu direito interno poderes mais alargados -, aproximando 

os regimes dos Estados-Membros no que se refere ao congelamento e perda dos produtos e vantagens 

gerados pela criminalidade grave e organizada, “procurando promover a confiança mútua e uma cooperação 

transfronteiriça cada vez mais eficaz”. 

Tal como é sublinhado pelo proponente, o ordenamento jurídico português “contempla já soluções que 

permitem dar resposta a grande parte das obrigações decorrentes da Diretiva 2014/42/EU (…). Não obstante 

revela-se necessário introduzir alguns ajustamentos para assegurar a plena conformidade com aquele 

dispositivo.”  

Nesse sentido, e mais concretamente, propõe-se a alteração de onze diplomas legais, bem como a 

republicação de um deles: 

 A Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, que estabelece medidas de combate à criminalidade organizada e 

económico-financeira, onde é proposto alterar os artigos 1.º, 10.º, 11.º e 12.º , aditar os artigos 12.º-A 

(Investigação financeira ou patrimonial) e 12.º-B (Perda de instrumentos), e passando o capítulo IV, 

sobre «Perda de bens a favor do Estado», a estar subdividido em duas secções.  

 A Lei n.º 34/2009, de 14 de julho, que estabelece o regime jurídico aplicável ao tratamento de dados 

referentes ao sistema judicial, onde se propõe alterar aos artigos 22.º e 37.º. 

 A Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, (a qual é republicada em anexo à proposta de lei)1, que cria, na 

dependência da Polícia Judiciária, o Gabinete de Recuperação de Ativos, onde se propõe alterar os 

artigos 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 12.º, 13.º, 16.º, 17.º, 21.º e 22.º, e aditar os artigos 11.º-A 

(Recurso a entidades de reconhecida competência), 11.º-B (Acesso à informação), 11.º-C 

(Modalidades da venda de bens), 18.º-A (Plataforma informática), 20.º-A sobre (Articulação com outros 

regimes legais). São ainda propostas alterações sistemáticas, sendo aditado um novo capítulo IV, com 

                                                           
1 O artigo 7.º da presente proposta de lei refere ainda o aditamento do artigo 11.º-D à Lei n.º 54/2001, de 24 de junho, mas 

não é apresentada a sua redação, nem na iniciativa legislativa nem na versão republicada anexa do diploma. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/583017/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=5%2F2002&tipo=Lei
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67553787/201701201559/67573365/diploma/indice?consolidacaoTag=Penal&consolidacaoType=Lei
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67553787/201701201559/67576777/diploma/indice?consolidacaoTag=Penal&consolidacaoType=Lei
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67553787/201701201559/67576779/diploma/indice?consolidacaoTag=Penal&consolidacaoType=Lei
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67553787/201701201559/67576779/diploma/indice?consolidacaoTag=Penal&consolidacaoType=Lei
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67553787/201701201559/67573373/diploma/indice?consolidacaoTag=Penal&consolidacaoType=Lei
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/492407/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=34%2F2009&tipo=Lei
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/NT/XIII_Leg/PPL/PPL_51/Artigo22_lei_34_2009.docx
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/NT/XIII_Leg/PPL/PPL_51/Artigo37_lei_34_2009.docx
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/670367/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=45%2F2011&tipo=Lei
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915820/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915821/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915822/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915824/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915825/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915826/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915828/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915830/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915831/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915834/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915835/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915841/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915842/diploma/indice?lcq=45%2F2011
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a epígrafe «Plataforma informática para registo e troca de informação relativa a bens que sejam objeto 

da atividade do Gabinete de Recuperação de Ativos e dos Gabinete de Administração de Bens», e 

passando o atual capítulo IV a V e o V a VI. A iniciativa propõe, por fim, a revogação da alínea d) do 

n.º 1 do artigo 5.º e o n.º 2 do artigo 12.º. 

 O Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de fevereiro, sobre o sistema de registo da propriedade automóvel, ao 

qual se propõe alterar os artigos 5.º e 10.º. 

 O Código Penal2, onde se propõe alterar aos artigos 109.º, 110.º, 111.º, 112.º e 130.º e aditar o artigo 

112.º-A com a epígrafe «Pagamento de valor declarado perdido a favor do Estado» e com a respetiva 

integração sistemática no capítulo IX do título III do livro I.  

 O Código do Registo Predial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 6 de julho, ao qual a iniciativa 

propõe alterar os artigos 2.º, 8.º-B, 8.º-C, 9.º, 95.º e 151.º e aditar o artigo 58.º-A (Cancelamento do 

registo de apreensão em processo penal). 

 O Código do Registo Comercial3, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 403/86, de 3 de dezembro, onde se 

propõe alterar os artigos 3.º e 17.º e revogar os n.os 4 a 8 do artigo 17.º. 

 O Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, ao qual a 

iniciativa propõe alterar os artigos 58.º, 178.º, 186.º, 192.º, 227.º, 228.º, 268.º e 374.º e aditar o artigo 

347.º-A (Declarações do terceiro titular dos instrumentos, produtos ou vantagens suscetíveis de ser 

declarados perdidos a favor do Estado). 

 O Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras4, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

298/92, de 31 de dezembro, propondo-se a alteração do artigo 81.º-A. 

 A Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, ao qual se propõe 

alterar o artigo 64.º. 

 O Decreto-Lei n.º 164/2012, de 31 de julho, que aprova a orgânica do Instituto de Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça, I. P., no qual se propõe alterar o artigo 3.º. 

 

Importa referir, ainda, a legislação citada e referenciada na proposta de lei, especificamente no artigo 7.º, o 

qual procede ao aditamento de vários artigos à Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, relativa à criação, na 

dependência da Polícia Judiciária, do Gabinete de Recuperação de Ativos: 

 Lei da Proteção de Dados Pessoais, aprovada pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei 

n.º 103/2015, de 24 de agosto. 

 Decreto-Lei n.º 11/2007, de 19 de janeiro, que define o regime jurídico da avaliação, utilização e 

alienação de bens apreendidos pelos órgãos de polícia criminal. 

 Decreto-Lei n.º 31/85, de 25 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 26/97, de 23 de janeiro, que 

altera as normas processuais sobre utilização pelo Estado de veículos automóveis apreendidos em 

                                                           
2 O Código Penal foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, mas foi revisto e republicado pelo Decreto-

Lei n.º 48/95, de 15 de março.  

3 Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris. 

4 Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915822/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70873381/201701201644/70915830/diploma/indice?lcq=45%2F2011
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34433775/view?lcq=54%2F75
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57924977/201701201725/57928401/diploma/indice?lcq=54%2F75
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57924977/201701201725/57928406/diploma/indice?lcq=54%2F75
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105737277/201701201526/diploma?did=34437675&_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105737277/201701230948/73360294/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105737277/201701230948/73360295/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105737277/201701230948/73360296/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105737277/201701230948/73360297/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105737277/201701230948/73360321/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105737277/201701230948/73360293/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73980684/201701201528/diploma?did=34544675&_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73980684/201701201528/73287668/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73980684/201701201528/73287668/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73980684/201701201528/73287677/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73980684/201701201528/73287679/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73980684/201701201528/73287811/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73980684/201701201528/73287913/diploma/indice
http://viginti.datajuris.pt/pdfs/codigos/crc.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/NT/XIII_Leg/PPL/PPL_51/Artigo3_CRComercial.docx
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/NT/XIII_Leg/PPL/PPL_51/Artigo17_CRComercial.docx
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701201536/diploma?did=34570075&_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701231008/73346467/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701231008/73346614/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701231008/73346622/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701231008/73346631/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701231008/73346673/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701231008/73346674/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701231008/73346727/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105587682/201701231008/73346849/diploma/indice
http://viginti.datajuris.pt/pdfs/codigos/instcresocfin_t.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105630983/201701231056/diploma?did=34438775&_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice&lcq=398%2F98
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105630983/201701231056/73352381/diploma/indice?lcq=398%2F98
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/179291/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=164%2F2012&tipo=Decreto-Lei
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/NT/XIII_Leg/PPL/PPL_51/Artigo3_IGEFJ.docx
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34450175/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/522642/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=11%2F2007&tipo=Decreto-Lei
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/328388/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=31%2F85&tipo=Decreto-Lei
https://dre.pt/web/guest/analisejuridica/-/aj/30664290/init/maximized?p_p_auth=xu7LPg3T&mode=dt
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processo-crime ou de contraordenação, bem como dos que vierem a ser declarados perdidos ou 

abandonados em favor do Estado.  

 Decreto-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, alterado pelas Leis n.º 3-B/2012, de 28 de abril, e n.º 55-

A/2012, de 31 de dezembro, que estabelece o regime jurídico do parque de veículos do Estado. 

 

De mencionar o facto de que, com esta proposta de lei, o proponente optou pela manutenção da terminologia 

nacional -  que distingue entre instrumentos, produtos e vantagens de factos ilícitos típicos, não reproduzindo 

assim a utilizada na mencionada Diretiva, que apenas distingue entre instrumentos e produtos -, por entender 

que, no essencial, “as definições dos conceitos nacionais e comunitários revelam identidade de âmbito”, pelo 

que tal opção “em nada prejudica o pleno cumprimento das obrigações decorrentes da Diretiva”. 

Por último, dando cumprimento ao disposto na Diretiva, prevê-se, ainda, a consagração de uma obrigação 

legal de recolha e de comunicação de dados estatísticos relativos aos bens apreendidos, sujeitos a medida de 

garantia patrimonial e declarados perdidos a favor do Estado em processo penal. 

A proposta de lei em apreço compõe-se de três capítulos, num total de 25 artigos: no capítulo I – Disposição 

Geral –, o artigo 1.º define o respetivo objeto; no capítulo II – Alterações Legislativas –, os artigos 2.º a 4.º 

alteram  a Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, que estabelece medidas de combate à criminalidade organizada e 

económico-financeira; o artigo 5.º identifica os artigos a alterar à Lei n.º 34/2009, de 14 de julho, que 

estabelece o regime jurídico aplicável ao tratamento de dados referentes ao sistema judicial; os artigos 6.º a 

8.º alteram a Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, que cria, na dependência da Polícia Judiciária, o Gabinete de 

Recuperação de Ativos; o artigo 9.º altera o Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de fevereiro, sobre o sistema de 

registo da propriedade automóvel; os artigos 10.º a 12.º introduzem alterações no Código Penal;  os artigos 

13.º e 14.º alteram o Código do Registo Predial e o artigo 15.º o Código do Registo Comercial; os artigos 16.º 

e 17.º identificam as alterações ao Código de Processo Penal; os artigos 18.º, 19.º e 20.º alteram, 

respetivamente, o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, a Lei Geral Tributária e 

o Decreto-Lei n.º 164/2012, de 31 de julho; no capítulo III – Disposições Finais e Transitórias –, o artigo 21.º 

prevê que a investigação financeira ou patrimonial se possa realizar mesmo depois da condenação e o artigo 

22.º determina a recolha e comunicação anual de dados estatísticos pelas autoridades judiciárias e órgãos de 

polícia criminal; o artigo 23.º contendo uma norma revogatória; o artigo 24.º prevê a republicação (em anexo) 

da Lei n.º 45/2011, de 24 de julho, em virtude das alterações introduzidas; e, por fim, o artigo 25.º prevê o 

início de vigência. 

 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/453538/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=170%2F2008&tipo=Decreto-Lei
https://dre.pt/web/guest/analisejuridica/-/aj/31747570/init/maximized?p_p_auth=xu7LPg3T&mode=dt
https://dre.pt/web/guest/analisejuridica/-/aj/31791293/init/maximized?p_p_auth=xu7LPg3T&mode=dt
https://dre.pt/web/guest/analisejuridica/-/aj/31791293/init/maximized?p_p_auth=xu7LPg3T&mode=dt
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II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais 

A Proposta de Lei n.º 51/XIII/2.ª foi apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder de iniciativa, plasmado 

no n.º 1 do artigo 167.º e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, e do artigo 118.º do Regimento 

da Assembleia da República (doravante referido como Regimento). 

Esta iniciativa reveste a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento. Conforme 

disposto no n.º 2 do artigo 123.º do Regimento, é subscrita pelo Primeiro-Ministro e pelo Secretário de Estado 

e dos Assuntos Parlamentares (esta norma regimental refere ainda a subscrição pelo ministro competente em 

razão da matéria), e menciona a sua aprovação em Conselho de Ministros no dia 15 de dezembro de 2017, ao 

abrigo da competência prevista na alínea c) n.º 1, do artigo 200.º da Constituição. A presente iniciativa 

legislativa cumpre os requisitos formais no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento, uma vez que está redigida sob 

a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma 

exposição de motivos, cujos elementos são enumerado no n.º 2 da mesma disposição regimental. 

O artigo 124.º do Regimento dispõe ainda, no n.º 3, que as “propostas de lei devem ser acompanhadas dos 

estudos, documentos e pareceres que as tenham fundamentado”, e o Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de 

outubro, que regula o procedimento de consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, 

prevê por sua vez, no n.º 1 do artigo 6.º. que “os atos e diplomas aprovados pelo Governo cujos projetos 

tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo preâmbulo ou da exposição de 

motivos, referência às entidades consultadas e ao caráter obrigatório ou facultativo das mesmas”. Porém, o 

Governo não juntou quaisquer documentos à sua iniciativa, apesar de referir na exposição de motivos que 

foram ouvidos o Conselho Superior do Ministério Público, a Comissão Nacional de Proteção de Dados, o 

Banco de Portugal, a Ordem dos Advogados e a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução. 

A presente iniciativa legislativa não infringe a Constituição ou os princípios neles consignados e define 

concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem jurídica, respeitando assim os limites 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento. 

A proposta de lei em apreciação deu entrada a 17 de janeiro de 2017. Foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, por despacho de S. Ex.ª o 

Presidente da Assembleia da República, a 18 de janeiro de 2017, tendo sido neste mesmo dia anunciada em 

sessão plenária. A respetiva discussão na generalidade encontra-se agendada para a reunião plenária de dia 

3 de fevereiro de 2017 - cfr. Súmula da Conferência de Líderes n.º 35, de 18 de janeiro de 2017. 

 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/274/2009/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/274/2009/p/dre/pt/html
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 Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa - “Altera o regime de congelamento e de perda dos instrumentos e 

produtos do crime na União Europeia, transpondo a Diretiva n.º 2014/42/UE.” - traduz sinteticamente o seu 

objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, 

conhecida como lei formulário 5, no entanto, em caso de aprovação, poderia ser objeto de aperfeiçoamento, 

em sede de apreciação na especialidade. 

Quanto à referência à diretiva comunitária transposta, para que fique mais completa e segundo as regras de 

publicação habitualmente seguidas, sugerimos que seja feita da seguinte forma: “Diretiva 2014/42/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014”. 

De acordo com as regras de legística formal, “o título de um ato de alteração deve referir o título do ato 

alterado, bem como o número de ordem de alteração” 6. A iniciativa em apreço altera onze diplomas o que, por 

razões informativas, deveria constar do seu título. No entanto, tendo em conta o elevado número dos diplomas 

objeto de alteração, em caso de aprovação, sugere-se que seja ponderado em sede de apreciação na 

especialidade, se devem ou não ser incluídos os títulos completos dos referidos diplomas alterados, ou se 

basta a identificação simples do diploma, por número e tipo de diploma ou identificação do código (ou regime 

jurídico) alterado. Esta última hipótese parece-nos que pode equilibrar melhor o dever de informar e a tentativa 

de limitar a extensão do título, e resultaria numa redação deste género: “Transpõe para a ordem jurídica 

interna a Diretiva 2014/42/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, sobre o 

congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia, procedendo à 

quadragésima segunda alteração ao Código Penal, à vigésima sétima alteração ao Código do Registo Predial, 

à trigésima oitava alteração ao Código do Registo Comercial, à vigésima sétima 7 alteração ao Código de 

Processo Penal, à quadragésima segunda 8 alteração ao regime geral das instituições de crédito e sociedades 

financeiras, à alteração da Lei Geral Tributária, à décima primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de 

fevereiro, à sexta alteração à Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, à primeira alteração à Lei n.º 34/2009, de 14 de 

                                                           
5 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos 

diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de agosto, e 43/2014, 
de 11 de julho. 
6 Duarte, David et al (2002), Legística. Coimbra, Almedina, pág. 201. 
7 O texto da proposta de lei refere ser apenas a vigésima sexta ao Código de Processo Penal, possivelmente por ter sido preparada antes 
da publicação da Lei n.º 40-A/2016, de 22 de dezembro, que procedeu à vigésima sexta alteração. 
8 O Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, foi 
alterado pelos Decretos-Leis n.os 246/95, de 14 de setembro, 232/96, de 5 de dezembro, 222/99, de 22 de junho, 250/2000, de 13 de 
outubro, 285/2001, de 3 de novembro, 201/2002, de 26 de setembro, 319/2002, de 28 de dezembro, 252/2003, de 17 de outubro, 
145/2006, de 31 de julho, 104/2007, de 3 de abril, 357 -A/2007, de 31 de outubro, 1/2008, de 3 de janeiro, 126/2008, de 21 de julho, 211 -
A/2008, de 3 de novembro, pela Lei n.º 28/2009, de 19 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 162/2009, de 20 de julho, pela Lei n.º 94/2009, de 1 
de setembro, pelos Decretos-Leis n.os 317/2009, de 30 de outubro, 52/2010, de 26 de maio, e 71/2010, de 18 de junho, pela Lei n.º 
36/2010, de 2 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 140-A/2010, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, pelos Decretos-
Leis n.os 88/2011, de 20 de julho, 119/2011, de 26 de dezembro, 31-A/2012, de 10 de fevereiro, 242/2012, de 7 de novembro, e pela Lei 
n.º 64/2012, de 20 de dezembro, Decretos-Leis n.os 18/2013, de 6 de fevereiro, 63-A/2013, de 10 de maio, 114-A/2014, de 1 de agosto, 
114-B/2014, de 4 de agosto, e 157/2014, de 24 de outubro, pelas Leis n.os 16/2015, de 24 de fevereiro, e 23-A/2015, de 26 de março, 
Decreto-Lei n.º 89/2015, de 29 de maio (não contabilizado em alguns diplomas posteriores), Lei n.º 66/2015, de 6 de julho, Decreto-Lei n.º 
140/2015, de 31 de julho, Lei n.º 118/2015, de 31 de agosto, e Decretos-Leis n.os 190/2015, de 10 de setembro e 20/2016, de 20 de abril. 

https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
http://data.dre.pt/eli/lei/40-a/2016/p/dre/pt/html
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julho, à segunda alteração à Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 

164/2012, de 31 de julho”. 

Cumpre de seguida verificar o número de ordem de alterações aos atos legislativos modificados e se se torna 

necessária a sua republicação, de acordo com o previsto na  lei formulário. Segundo o n.º 1 do artigo 6.º desta 

lei, “Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida” – o que é 

feito no artigo 1.º desta proposta de lei - “e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles 

diplomas que procederam a essas alterações” – como sucede em alguns dos artigos desta proposta que 

procedem a modificações de atos legislativos.  

Foi consultado o Diário da República Eletrónico para verificar a correção do número de ordem de alterações, 

tendo sido obtidos, à data, os seguintes resultados: 

- Sexta alteração à Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro (artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º da proposta de lei). Apesar de 

não ser promovida a republicação desta lei, em caso de aprovação, tal poderia ser considerado em sede de 

apreciação na especialidade, dado que esta alteração preenche ambos os requisitos referidos no n.º 3 do 

artigo 6.ª da lei formulário, nos termos do qual se deve proceder “à republicação integral dos diplomas que 

revistam forma de lei, em anexo, sempre que: 

a) Existam mais de três alterações ao ato legislativo em vigor, salvo se se tratar de alterações a Códigos; 

b) Se somem alterações que abranjam mais de 20 % do articulado do ato legislativo em vigor, atenta a sua 

versão originária ou a última versão republicada.” 

- Primeira alteração à Lei n.º 34/2009, de 14 de julho (artigos 1.º e 5.º da proposta de lei). Neste caso não é 

necessário promover a uma eventual republicação, à luz da lei formulário. 

- Segunda alteração à Lei n.º 45/2011, de 24 de junho (artigos 1.º e 6.º, 7.º e 8.º da proposta de lei). O 

proponente promoveu a republicação deste diploma em anexo (cfr. artigos 24.º da proposta de lei), dando 

assim cumprimento ao disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário. 

- Décima primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de fevereiro (artigos 1.º e 9.º da proposta de lei). 

De referir apenas que o Decreto-Lei n.º 20/2008, de 31 de janeiro, que procedeu à nona alteração deste 

decreto-lei, foi alvo de uma alteração por apreciação parlamentar pela Lei n.º 39/2008, de 11 de agosto, sendo 

esta considerada na iniciativa em apreço como a décima alteração ao Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de 

fevereiro. Tal entendimento está correto porque esta lei também alterou expressamente o texto do artigo 10.º 

do Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de fevereiro (ainda que de forma indireta, ao alterá-lo por via da nova redação 

dada ao artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 20/2008, de 31 de janeiro). 

https://dre.pt/
http://data.dre.pt/eli/lei/5/2002/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/34/2009/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/45/2011/p/dre/pt/html
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=598&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=&
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- Quadragésima segunda alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de 

setembro (artigos 1.º, 10.º, 11.º e 12.º da proposta de lei). No âmbito da lei formulário não suscita uma 

eventual republicação 9. 

- Vigésima sétima alteração ao Código do Registo Predial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 6 de julho 

(artigos 1.º, 13.º e 14.º da proposta de lei). No âmbito da lei formulário não suscita uma eventual republicação 

5. 

- Trigésima oitava alteração ao Código do Registo Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 403/86, de 3 de 

dezembro (artigos 1.º e 15.º da proposta de lei). No âmbito da lei formulário não suscita uma eventual 

republicação 5. 

- Vigésima sétima alteração ao Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 27 de 

fevereiro (artigos 1.º, 16.º e 17.º da proposta de lei). O artigo 1.º da proposta de lei refere ser apenas a 

vigésima sexta, possivelmente por ter sido preparada antes da publicação da Lei n.º 40-A/2016, de 22 de 

dezembro, que procedeu a essa vigésima sexta alteração ao Código de Processo Penal, tratando-se portanto 

da vigésima sétima alteração ao Código de Processo Penal. Para efeitos de lei formulário não suscita a 

necessidade de republicação 5. 

- Quadragésima segunda alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras 

(RGICSF), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro (artigos 1.º e 18.º da proposta de lei). O 

artigo 1.º da proposta de lei refere, por lapso, tratar-se já da quadragésima quinta alteração ao RGICSF, no 

entanto esta é ainda a quadragésima segunda 10. Também neste caso não é necessário promover uma 

eventual republicação, à luz da lei formulário. 

- Alteração da Lei Geral Tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro (artigos 1.º e 

19.º da proposta de lei). Apesar do artigo 1.º proposta de lei indicar que se trata da trigésima nona alteração à 

Lei Geral Tributária (que ainda não será), para uma maior segurança jurídica recomenda-se que, à 

semelhança de modificações anteriores a este e outros diplomas fiscais, não se indique o número de ordem de 

alteração. Do mesmo modo, neste caso a lei formulário não aponta no sentido de ser necessário republicar 

este diploma. 

                                                           
9 Não é necessário promover à republicação destes Códigos dada a extensão das alterações e as regras constantes no n.º 3 do artigo 6.ª 
da lei formulário, que não só apenas se refere “à republicação integral dos diplomas que revistam forma de lei” (quando in casu se trata de 
decretos-leis), como na alínea a) salvaguarda as “alterações a Códigos”. 
10 O Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, foi 
alterado pelos Decretos-Leis n.os 246/95, de 14 de setembro, 232/96, de 5 de dezembro, 222/99, de 22 de junho, 250/2000, de 13 de 
outubro, 285/2001, de 3 de novembro, 201/2002, de 26 de setembro, 319/2002, de 28 de dezembro, 252/2003, de 17 de outubro, 
145/2006, de 31 de julho, 104/2007, de 3 de abril, 357 -A/2007, de 31 de outubro, 1/2008, de 3 de janeiro, 126/2008, de 21 de julho, 211 -
A/2008, de 3 de novembro, pela Lei n.º 28/2009, de 19 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 162/2009, de 20 de julho, pela Lei n.º 94/2009, de 1 
de setembro, pelos Decretos-Leis n.os 317/2009, de 30 de outubro, 52/2010, de 26 de maio, e 71/2010, de 18 de junho, pela Lei n.º 
36/2010, de 2 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 140-A/2010, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, pelos Decretos-
Leis n.os 88/2011, de 20 de julho, 119/2011, de 26 de dezembro, 31-A/2012, de 10 de fevereiro, 242/2012, de 7 de novembro, e pela Lei 
n.º 64/2012, de 20 de dezembro, Decretos-Leis n.os 18/2013, de 6 de fevereiro, 63-A/2013, de 10 de maio, 114-A/2014, de 1 de agosto, 
114-B/2014, de 4 de agosto, e 157/2014, de 24 de outubro, pelas Leis n.os 16/2015, de 24 de fevereiro, e 23-A/2015, de 26 de março, 
Decreto-Lei n.º 89/2015, de 29 de maio (não contabilizado em alguns diplomas posteriores), Lei n.º 66/2015, de 6 de julho, Decreto-Lei n.º 
140/2015, de 31 de julho, Lei n.º 118/2015, de 31 de agosto, e Decretos-Leis n.os 190/2015, de 10 de setembro e 20/2016, de 20 de abril. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=109&tabela=leis&so_miolo=&
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=488&tabela=leis&so_miolo=&
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=506&tabela=leis&so_miolo=&
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=199&tabela=leis&so_miolo=&
http://data.dre.pt/eli/lei/40-a/2016/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/40-a/2016/p/dre/pt/html
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=948&tabela=leis&so_miolo=&
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/298/1992/p/dre/pt/html
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=253&tabela=leis&so_miolo=&
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/398/1998/p/dre/pt/html
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- Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 164/2012, de 31 de julho, que aprova a orgânica do Instituto de Gestão 

Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P. (artigos 1.º e 20.º da proposta de lei). A alteração a um artigo 

deste diploma não justificaria a sua republicação. 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º da 

Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da República, em conformidade 

com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 25.º desta proposta de lei estabelece que a sua entrada em 

vigor ocorrerá “no dia seguinte ao da sua publicação”, mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 

do artigo 2.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, segundo o qual os atos legislativos “entram em vigor no dia 

neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em face da 

lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

A proposta de lei define como objeto a alteração ao regime de congelamento e de perda dos instrumentos e 

produtos do crime na União Europeia, transpondo a Diretiva n.º 2014/42/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 3 de abril de 2014, retificada pela Retificação da Diretiva n.º 2014/42/EU, publicada no Jornal 

Oficial da UE L 138 de 13.05.2014. 

Esta Diretiva, que agora se propõe transpor, «clarifica a atual definição de produtos do crime», alargando o 

seu âmbito de abrangência. Prevê que o produto do crime seja perdido mesmo em caso de condenação à 

revelia e que «sejam adotadas as medidas necessárias para permitir o congelamento dos bens, tendo em vista 

uma eventual decisão subsequente de perda». Estabelecendo normas mínimas, a Diretiva não impede que os 

Estados-Membros consagrem poderes mais alargados, mas prevê o «estabelecimento de garantais 

específicas e vias de recurso judicial para assegurar o respeito pelos direitos fundamentais das pessoas.» 

O quadro jurídico comunitário sobre o congelamento e a perda de ativos é composto pela Ação Comum n.º 

98/699/JAI, do Conselho, de 3 de dezembro de 1998, relativa ao branqueamento de capitais, identificação, 

deteção, congelamento, apreensão e perda de instrumentos e produtos do crime, pela Decisão-Quadro n.º 

2001/500/JAI, do Conselho, de 26 de junho de 2001, relativa ao branqueamento de capitais, à identificação, 

deteção, congelamento, apreensão e perda dos instrumentos e produtos do crime, pela Decisão-Quadro n.º 

2003/577/JAI, do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa à execução na União Europeia das decisões de 

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/164/2012/p/dre/pt/html
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334277624455784c56684a53556b755a47396a&fich=ppl51-XIII.doc&Inline=true
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/AUTO/?uri=CELEX:32014L0042&qid=1484920865303&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/AUTO/?uri=CELEX:32014L0042R(01)&qid=1484920865303&rid=2
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A31998F0699
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A31998F0699
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/AUTO/?uri=CELEX:32001F0500&qid=1485262372856&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/AUTO/?uri=CELEX:32001F0500&qid=1485262372856&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/AUTO/?uri=CELEX:32003F0577&qid=1485262556013&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/AUTO/?uri=CELEX:32003F0577&qid=1485262556013&rid=1
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congelamento de bens ou de provas e pela Decisão-Quadro n.º 2006/783/JAI, do Conselho, de 6 de outubro 

de 2006, relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às decisões de perda.  

Antecedentes parlamentares 

A Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, teve a sua origem na Proposta de Lei n.º 94/VIII (GOV) que «Estabelece 

medidas de combate à criminalidade organizada e económico-financeira». Dos quatro artigos objeto de 

alteração só o artigo 1.º foi já, por diversas vezes, alterado pela Lei n.º 55/2015, de 24 de junho, a qual teve a 

sua origem na Proposta de Lei n.º 282/XII (GOV), pela Lei n.º 60/2013, de 28 de agosto, a qual teve a sua 

origem no Projeto de Lei n.º 427/XII (PSD, CDS-PP), e pela Lei n.º 19/2008, de 26 de fevereiro, que teve 

origem nos Projetos de Lei n.º 340/X (PS), n.º 341/X (PS), n.º 345/X (PSD), n.º 354/X (BE), n.º 355/X (BE), n.º 

356/ (BE) n.º 357/X (BE), n.º 358/X (BE), n.º 360/X (PCP), n.º 361/X (PCP),  n.º 362/X (PS), e Projeto de 

Resolução n.º 177/X (PSD). Os restantes artigos mantém a redação original da Lei n.º 5/2002, de 11 de 

janeiro. 

A Lei n.º 34/2009, de 14 de julho, teve origem na Proposta de Lei n.º 246/X (GOV). 

A Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, teve origem no Projeto de Lei n.º 623/XI (PS). Dos treze artigos sujeitos a 

alteração só o artigo 17.º foi, entretanto, alterado pela Lei n.º 60/2013, de 28 de agosto, a qual teve, por sua 

vez, origem no Projeto de Lei n.º 427/XII (PSD, CDS-PP). Os restantes artigos mantêm a redação da versão 

inicial da Lei n.º 45/2011, de 24 de julho. 

O Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de fevereiro, em especial o seu artigo 10.º, que agora se pretende alterar, 

sofreu uma alteração pela Lei n.º 39/2008, de 11 de agosto. Esta Lei resultou das Apreciações Parlamentares 

n.º 66/X (PSD) e n.º 67/X (CDS-PP).   

Quanto ao Código Penal, como já se referiu, foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, mas 

foi, posteriormente, revisto e republicado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, o qual foi aprovado no 

uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 35/94, de 15 de setembro, que teve a sua origem na 

Proposta de Lei n.º 92/VI (GOV). Do conjunto dos artigos que agora se propõe alterar, só o artigo 111.º foi 

objeto de uma alteração pela Lei n.º 32/2010, de 1 de março, a qual teve como origem os Projetos de Lei n.º 

90/XI (PSD), n.º 108/XI (CDS/PP), n.º 135/XI (BE), n.º 217/XI (PS) e n.º 220/XI (PS).  

O Código de Processo Penal foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro ao abrigo da 

autorização legislativa concedida pela Lei n.º 43/86, de 26 de setembro, a qual teve como origem a Proposta 

de Lei n.º 21/IV (GOV). Do conjunto dos artigos que agora se pretendem alterar, tinham já anteriormente 

sofrido alterações pela Lei n.º 59/98, de 15 de setembro, que teve como origem a Proposta de Lei n.º 157/VII 

(GOV), e pela Lei n.º 48/2007, de 15 de setembro, que teve como origem os Projetos de Lei n.º 237/X (PSD), 

n.º 240/X (PSD), n.º 367/X (CDS-PP),n.º 368/X (CDS-PP), n.º 369/X (BE), n.º 370/X (PCP) e a Proposta de Lei 

n.º 109/X (GOV). O artigo 374.º foi também alterado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro.  
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O artigo 64.º da Lei Geral Tributária, agora objeto de alteração, tinha já sido anteriormente alterado pela Lei n.º 

100/99, de 26 de julho, a qual teve por origem a Apreciação Parlamentar n.º 75/VII (PSD), pela Lei n.º 60-

A/2005, de 30 de dezembro, que teve origem na Proposta de Lei n.º 40/X (GOV), pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 

de dezembro, com origem na Proposta de Lei n.º 178/XII (GOV), e pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 

com origem na Proposta de Lei n.º 254/XII (GOV). 

Refira-se, ainda, que em 2011 foi aprovada a Resolução da Assembleia da República n.º 163/2011, de 29 de 

dezembro, a qual recomenda ao Governo que adote medidas para o funcionamento do Gabinete de 

Recuperação de Ativos (GRA) e do Gabinete de Administração de Bens (GAB). 

 

 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

Bibliografia específica 

LUTTE contre le blanchiment dans l’Union européenne. Revue de l'Union européenne. Paris. ISSN 0035-

2616. N.º 587 (avril 2015), p. 217-230. Cota: RE-33 

Resumo: Neste dossier sobre a luta contra o branqueamento de capitais são analisados vários aspetos deste 

problema a nível da União Europeia. Os autores abordam vários temas relacionados com este assunto e a 

eficácia das medidas tomadas a nível nacional, europeu e internacional face a uma ameaça grave, em 

evolução constante. 

RODRIGUES, Hélio Rigor; RODRIGUES, Carlos A. Reis – Recuperação de activos na criminalidade 

económico-financeira : viagem pelas idiossincrasias de um regime de perda de bens em expansão. 

Lisboa: SMMP, 2013. 219 p. ISBN 978-972-591-836-4. Cota: 12.06.3 – 235/2013 

Resumo: No mundo complexo e global em que vivemos, onde as práticas criminosas geram cada vez mais e 

maiores fortunas e acentuam as desigualdades, o combate às mais graves formas de criminalidade, 

designadamente à criminalidade económico-financeira, tem de passar não apenas pela responsabilização 

penal dos agentes, mas sobretudo pela recuperação dos bens provenientes dessas atividades. Com este 

estudo, em que se abordam as diversas modalidades de perda de bens a favor do estado admitidas pelo 

direito nacional, comunitário e internacional, esperam os autores contribuir para a compreensão e 

desmistificação desta matéria e ajudar todos aqueles que diariamente travam tal combate e se preocupam 

com esta problemática, nomeadamente magistrados do Ministério Público, juízes, advogados e polícias. [Nota 

de editor] 

CAEIRO, Pedro - Sentido e função do instituto da perda de vantagens relacionadas com o crime no confronto 

com outros meios de prevenção da criminalidade reditícia (em especial, os procedimentos de confisco in rem e 

a criminalização do enriquecimento "ilícito"). Revista portuguesa de ciência criminal. Coimbra. ISSN 0871-

8563. Ano 21, n.º 2 (abr.-jun. 2011), p. 267-321. Cota: 514. 
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Resumo: O presente artigo analisa a questão da criminalização do enriquecimento ilícito, bem como os 

procedimentos legais que podem ser usados para o combater. Nele o autor pretende refletir sobre as virtudes 

e os defeitos dos mecanismos que podem ser utilizados para impedir a riqueza de origem criminosa ou 

recuperá-la, nomeadamente, a instituição de procedimentos in rem, a criminalização do chamado 

enriquecimento ilícito e a perda de vantagens relacionadas com o crime, tanto na modalidade “clássica” como 

na sua versão “alargada”. 

PATRÍCIO, Rui - Sete pecados capitais (sobre a criminalização do "enriquecimento ilícito"). Revista do 

Ministério Público. Lisboa. ISSN 0870-6107. A. 34, n.º 136 (Out./Dez. 2013), p. 139-150. Cota: RP-179. 

Resumo: Neste artigo o autor apresenta a sua posição contra a criminalização do enriquecimento ilícito, 

discorrendo ao longo do mesmo sobre os problemas que esta criminalização levanta. Cada um destes 

problemas é analisado e comparado pelo autor a cada um dos sete pecados capitais. 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

A presente proposta transpõe para o direito nacional a Diretiva 2014/42/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 3 de abril de 2014, sobre o congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na 

União Europeia. A Diretiva visa tornar mais fácil às autoridades nacionais decidir a perda e a recuperação 

dos produtos (receitas provenientes de atividades criminosas) e instrumentos (meios utilizados para 

cometer infrações penais, ex: um barco utilizado para transportar droga) do crime na União Europeia (UE). 

 A Diretiva entrou em vigor em 19 de maio de 2014, tendo sido aprovada em primeira leitura no Conselho e 

na Comissão. O prazo indicado para a transpor para a legislação nacional terminou 4 de outubro de 2016. 

Portugal está entre os 11 dos 28 países da UE que ainda não efetuaram a transposição desta Diretiva 

(dados transmitidos pelos Estados-Membros à Comissão e disponibilizados no EUR-Lex), embora desses 

existam dois (Reino Unido e Dinamarca) que não participam nesta Diretiva. 

Em síntese, esta legislação europeia define regras mínimas para o congelamento e subsequente perda 

dos produtos e instrumentos do crime nas infrações penais abrangidas por vários atos legislativos da UE e 

enumeradas no artigo 3.º da Diretiva. Para além da perda (na sequência de uma condenação penal) dos 

produtos e instrumentos, ou da perda do seu valor, o artigo 4.º permite a perda dos produtos e 

instrumentos do crime em caso de fuga ou doença da pessoa em causa (quando se verifica a 

impossibilidade de o suspeito ou arguido comparecer no processo penal durante um período prolongado, o 

que significa que o processo não pode decorrer dentro da normalidade e não é possível uma condenação). 

O artigo 5.º prevê regras mais claras sobre os poderes alargados de declaração de perda, facilitando 

assim a decisão de perda caso um juiz conclua que os bens em causa foram obtidos pela pessoa 

condenada mediante outras atividades criminosas. O artigo 6.º da Diretiva permite a perda dos bens que 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1485438824757&uri=CELEX:32014L0042
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foram transferidos para terceiros por um suspeito, ou que foram adquiridos diretamente por um terceiro, 

que deveria ter percebido que os bens em causa eram resultantes de uma infração penal. Nos termos do 

artigo 10.º, os países da UE têm de assegurar a administração adequada dos bens congelados (por 

exemplo através da criação de serviços de administração de ativos) para que estes não percam valor 

económico antes de uma eventual decisão de perda. 

O fundamento jurídico desta Diretiva é o parágrafo 2 do artigo 82.º e o parágrafo 1 do artigo 83.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), que referem que o Parlamento Europeu e o 

Conselho podem adotar diretivas de acordo com o processo legislativo ordinário para estabelecer regras 

mínimas para facilitar o reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais, assegurar a 

cooperação policial e judiciária nas matérias penais com dimensão transfronteiriça, sobretudo em 

“domínios de criminalidade particularmente grave” (terrorismo, tráfico de seres humanos e exploração 

sexual de mulheres e crianças, tráfico de droga e de armas, branqueamento de capitais, corrupção, 

contrafação de meios de pagamento, criminalidade informática e criminalidade organizada, podendo 

outros ser identificados por decisão do Conselho), desde que “tendo em conta as diferenças entre as 

tradições e os sistemas jurídicos dos Estados-Membros”. 

Esta Diretiva foi aprovada com base na proposta COM(2012)85, escrutinada na Assembleia da República 

nos termos da legislação que regula o acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da 

República no âmbito do processo de construção da União Europeia, com relatório da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, da autoria de Paulo Rios de Oliveira (PSD), e 

parecer da Comissão de Assuntos Europeus, da autoria de Sérgio Azevedo (PSD), não tendo sido 

suscitadas questões de violação dos princípios da proporcionalidade ou subsidiariedade (Protocolo n.º 2 

anexo aos Tratados de Lisboa). O RPE-UE n.º 206/XII/1 com a posição do Parlamento português sobre 

esta iniciativa legislativa europeia foi enviado em 03 de maio de 2012 às instituições europeias e ao 

Governo, tendo-se dado o seu escrutínio por concluído.  

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Espanha e Itália. 

 

ESPANHA 

A Diretiva n.º 2014/42/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, sobre o 

congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia, foi transposta para o 

ordenamento jurídico espanhol através da Ley 41/2015, de 5 de octubre e da Ley Orgánica 1/2015, de 30 de 
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http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/519509-l-24-2013-de-26-dic-del-sector-electrico.html#I2745
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marzo. A Diretiva foi objeto de correção através da Corrección de errores de la Directiva 2014/42/EU del 

Parlamento Europeo y del Consejo, de 3 de abril de 2014, sobre el embargo y el decomiso de los instrumentos 

y del produto del delito en la Unión Europea. 

A Ley 41/2015, de 5 de octubre, relativa ao processo penal, a sua agilização e fortalecimento das garantias 

processuais, optou por remeter para o processo civil, na parte relativa ao enriquecimento ilícito, a solução para 

o fenómeno constante na Diretiva n.º 2014/42/EU, por forma a garantir a segurança jurídica, prevendo ainda 

uma fase processual de gestão dos bens apreendidos. 

Esta solução tem em conta as modificações do instituto do “decomisso”11, introduzidas na reforma do Código 

Penal, e, em concreto, a previsão de este procedimento poder afetar terceiros. 

As alterações ao Código Penal, operadas através da citada Ley Orgánica 1/2015, de 30 de marzo, 

apresentaram-se relativamente ao congelamento e à perda dos instrumentos e produtos do crime, 

essencialmente, através de três inovações legislativas: 

 Apreensão sem julgamento, que, tradicionalmente, estava vinculada à existência de uma condenação 

prévia (penal). Era entendido que uma apreensão permanente sem condenação prévia seria, 

necessariamente, contrária ao direito e à presunção da inocência, uma vez que autorizava a 

apreensão de bens provenientes de um delito que ainda não tinha sido provado e pelo qual ninguém 

tinha sido condenado. Porém, segundo a exposição de motivos do diploma, tal interpretação só 

poderia vingar de acordo com uma análise mais tradicional deste instituto jurídico, tendo o Tribunal 

Europeu dos Direitos do Homem afirmado que a apreensão de bens sem qualquer condenação não 

reveste propriamente uma natureza penal, pois não tem como fundamento a imposição de uma 

sanção ajustada à culpabilidade pelo facto ilícito e deverá ser comparada ao instituto da “restituição 

por enriquecimento ilícito”. Uma vez que esta apreensão se limita ao enriquecimento ilício e real do 

beneficiário pelo delito, este não reveste um regime sancionatório12; 

 Apreensão ampliada, caracterizada pela apreensão de bens provenientes de outras atividades ilícitas 

do sujeito condenado, distintas das que levaram à sua condenação e que não foram objeto de prova. 

Por este motivo, esta apreensão ampliada não resulta da conexão entre os factos pelos quais o 

agente foi punido e a existência de bens provenientes desses factos, mas sim dos indícios fundados 

                                                           
11 O diploma fala na figura jurídica do “decomisso” que em tradução livre corresponderá à figura do confisco. Por outro 

lado, o que em Portugal denominamos por “apreensão” no direito penal espanhol denomina-se “incautacion”. Embora em 

termos gramaticais sejam sinónimos, a nível de direito penal não o são. O primeiro, no direito penal espanhol, será uma 

decisão judicial final onde os bens do condenado, produto do crime, são confiscados e ficam na esfera jurídica do Estado, 

sendo o segundo uma remoção de bens do suspeito mas apenas a nível preventivo. Neste sentido, o diploma espanhol 

fala sempre na figura do “decomisso”, mesmo sem a necessidade de sentença judicial, embora na tradução apresentada 

se utilize a palavra “apreensão”. 

12 Decisão n.º 696/2005, Dassa Foundation VS. Liechtenstein. 

http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2015-3439
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=DOUE-L-2014-80971
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=DOUE-L-2014-80971
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=DOUE-L-2014-80971
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2015-10726
https://boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444
http://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-2015-3439
http://www.coe.int/t/DGHL/cooperation/economiccrime/corruption/Projects/CAR_Serbia/ECtHR%20Judgements/English/DASSA%20FOUNDATION%20&%20OTHERS%20v%20LIECHTENSTEIN%20-%20ECHR%20Decision%20_English_.pdf


 
Nota Técnica 

 

Proposta de lei n.º 51/XIII/2.ª (GOV) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

na esfera de livre apreciação do juiz e da existência de outras atividades ilícitas que àqueles tenha 

dado origem. Novamente, esta figura não corresponde a uma sanção penal, tratando-se, sim, de uma 

medida intercalar com o objetivo de por fim a uma situação patrimonial ilícita proveniente de atividades 

criminosas13; 

 Apreensão de bens de terceiros, partindo da premissa de que em diversas ocasiões os bens 

provenientes de atividades criminosas são transferidos, pelos autores destas, para terceiros, por forma 

a tentar proteger esses bens. Pese embora a apreensão de bens de terceiros já estivesse prevista no 

ordenamento jurídico espanhol, esta alteração legislativa introduziu melhorias técnicas, orientadas 

para permitir uma melhor eficácia, bem como para garantir a aplicação desta Diretiva. 

Esta reforma criou ainda a Oficina de Recuperación y Gestión de Activos, com o propósito de melhorar a 

gestão dos bens apreendidos. 

ITÁLIA 

Em 7 de outubro de 2014, através da Legge 7 ottobre, 2014, n.º 154, foi o Governo autorizado a proceder à 

transposição de várias diretivas comunitárias para o ordenamento jurídico italiano, estando entre elas (Anexo 

B do referido diploma) a Diretiva n.º 2014/42/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 

2014, sobre o congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia. 

No seguimento desta autorização, foi aprovado o Decreto Legislativo 29 ottobre 2016, n. 202, que transpôs 

para o ordenamento jurídico italiano a mencionada Diretiva Comunitária. 

Este diploma obriga à apreensão de todos os bens direta ou indiretamente relacionados com vários crimes, 

como, por exemplo, os crimes de corrupção entre privados ou crimes informáticos, aumentando ainda a 

apreensão de outros bens, não relacionados com o crime ao qual o arguido foi condenado. 

De entre as alterações legislativas operadas pelo presente Decreto Legislativo, realça-se a introdução de um 

relatório a ser enviado anualmente pelo Ministro da Justiça (artigo 7.º) para a Comissão Europeia onde, entre 

outros, informa sobre o número de apreensões efetuadas no âmbito desta legislação ou o valor estimado das 

apreensões. 

Este diploma alterou diversos códigos e diplomas italianos, nomeadamente, o Código Civil, o Código Penal, o 

Decreto del presidente della repubblica 9 ottobre 1990, n. 309, relativo a narcóticos, drogas, psicotrópicos, 

prevenção, tratamento e reabilitação, o Decreto-Legge 8 giugno 1992, n. 306, relativamente às medidas anti 

máfia e o Decreto Legislativo 21 novembre 2007, n. 231, relativamente à lavagem de dinheiro no setor 

financeiro e terrorismo.  

                                                           
13 Esta figura jurídica já tinha enquadramento no ordenamento jurídico espanhol, tendo sido introduzida através da Ley 

Orgánica 5/2010, de 23 de junio, relativamente a uma reforma sobre o terrorismo e o crime organizado. 

http://www.mjusticia.gob.es/cs/Satellite/Portal/es/ministerio/organigrama/secretaria-estado-justicia/oficina-recuperacion-gestion
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:legge:2014-10-07;154!vig=
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0042&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0042&from=PT
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:decreto.legislativo:2016-10-29;202!vig=
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:regio.decreto:1942-03-16;262
http://www.ordineavvocatirieti.it/sites/default/files/uploaded/ilcodicepenaleitaliano.pdf
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:decreto.del.presidente.della.repubblica:1990-10-09;309
http://www.gazzettaufficiale.it/eli/id/1992/09/15/092A3636/sg
http://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:decreto.legislativo:2007-11-21;231
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2010-9953
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2010-9953
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IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que neste momento não se 

encontram pendentes iniciativas legislativas sobre matéria conexa com a presente. 

 Petições 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), não se identificou qualquer petição pendente, 

neste momento, sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

 

A Comissão promoveu, em 25 de janeiro de 2017, a consulta escrita das seguintes entidades institucionais: 

Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, Ordem dos Advogados, Ordem 

dos Solicitadores e Agentes de Execução, Comissão Nacional de Proteção de Dados, Banco de Portugal, 

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões. 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão publicados na página da 

Internet da iniciativa.  

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível, não é possível quantificar eventuais encargos resultantes da aprovação da 

presente iniciativa. No entanto, a mesma poderá implicar custos decorrentes, designadamente, da aplicação 

do artigo 7.º da proposta de lei (colaboração com entidades para avaliação ou administração de bens, prevista 

no aditamento do artigo 11.º-A à Lei n.º 60/2013, de 23 de agosto). 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40914
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40914

